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.ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº J)Çt/C?JOj
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 10.02.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000272/96 AI Nº 2/149956/96.
RECORRENTE: TRANSPORTADORA RIO POTY LTDA.
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª ~NITÂNCIA.
RELATOR ORIGINÁRIO: CONS. MOACIR JOSÉ BARREIRA DANZIATO.
RELATORA DESIGNADA: CONS. MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO

EMENTA:
ICMS. TRÂNSITO. MERCADORIAS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGU _
LAR. MERCADORIAS TRANSPORTADAS NÃO GUARDAM COMPATIBILI
DADE COM AS DESCRITAS NO DOCUMENTO FISCAL. INIDONEIDA _
DE. Apreensão com gravame do imposto. Acusação fiscal
insubsistente. impondo-se a descontituição da exig~ncia
t r i b u t ~ I' i a. Aç ã o F i s c a I UIPROCEDENTE. Re c u r s o v o I u n t ~ _
I' i L) P r l)v i do. Re f o I'ma d a d e c i são d e J º g r a u. DECI SÃO POR
MAIORIA DE VOTOS •

.RELATORIO:

S l~g LIn d L) a p e 1,' a i n i c i a J, f o i C L)n s t a t a d o p e los a g e n ~l~S d o
Fi. s c o.' que a t r a n s p o I' t a d o r a a c ima q ua 1 i f i c a d a c o n d u z i a n o ve i cu 1 o I

de placas HUA-4570-CE 369kg de tecido de linho e lkg de viscose de
algodão, acobertados pela Nota Fiscal nº 2280, C-I, destinada ~ fir
ma C.A. C~m. Importaç~o de Texteis Ltda., em Forta1eza-CE .. cc'nsi.de=
f'ada inidonea. em raZal) das mercadorias constantes na referida Nota
Fiscal não gu~rdal"em compatibilidade com as mercadorias transpol'ta-
das. p l) i s a ml' s /ti a di z i a t I' a t a I' - Se d e s a 1 d o de t c c i dos d i ver s os. Fo i
1 a v ;,a d o o P I' e s e n t e AI AM c o /ti b a s e d e c ~ 1 c u 1 o n o va 1 o r d e R$4 • 44 O, OO•

,
Apos apontar os dispositivos infringidos, os iiutuantes

S LIg, e I'L'/ti ;1 p,' 11iI 1 i li a li,' i 11S l~r ta n l) a r t • 767, I I I, " a" do De c. 21.. 21.9/91. •

As me I"c ii d o r i ii S f i c a r a m s l)b a g u a r da do P o s t o F i s c a 1 An to
l1io Gonçalves de Oliveira Filho .

• A documentação que serviu de base a autuaçao encontra-se
acostada as fls.3 e 4 dos autos.

As mercadorias foram liberadas sob a modalidade Dep~sito
em Garantia, conforme despacho exarado ~s fls. 24 dos autos.

Em suas razões de defesa que demoram ~s f1s.28 a 31. dos
,I 11t l) s. a a LIt LIa d a iI /"g LIj. P I' l' J i /ti i 11a I' me 11t l~, a 11LIJ i da d l~ d l) f e i t L) f i s c a 1
l~m v i r t LId e d e 11 il,) t e r s i d l) L-I v r a d o L) Te]' mo d e Re t e n ç ã o de. }l e r c a d l) _
riélS l':Dl)ClIml'llt,1s'Fiscai.s. previstL) no ~ ~Ilico do art. 736 do Dec.
11º 2 1.• 2 1.9/9 1.; Ih) /ti ~ r i t o. c a s o s e j a I' e j e i t a d a a p r e 1 i mi n a r d e nu 1 i d a
de suscitada, requer a Improced~ncia do feito fiscal, por entender'
qlle as ml~rcadL)rias ,~stavam legi.timamente documentadas, o destinat~-
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I'io e contribuinte I'egulal'lnente estabeleci_do l~m nossa Capital~ e
que ~ me s mos e nd o d ua s e s p ~c i e s ~ e m p o /' ç õ e s va r i a das ~ não d esq ua I i _
fica o termo dito na Nota Fiscal "tecidos diversos". Lembra ainda
que, segundo a terminologia usual do ambiente comercial~ um pedaço
de tecid~ restante de uma eeça constitui saldo dessa mercador!a; ,
que porçoes de saldos de varias peças, mesmo de uma mesma especie'
de tecido (no caso linho) ~ não desqualifica a condição de "tecidos
diversos".

No julgamento de Jª Instância-o processo fl)i julgad<;'
Extinto po/' ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributa-
/' ia.

A douta Procuradoria Geral do
decis~rio a quo. consoante parecer exarado
o "etorno do pr~cesso ~_ lª Instância para
mento.

Estado. discordando do, ~
as fls. 59 a 66, sugere
proferir um novo julga-

A 2ª Instâ.ncia. analisando a materia. votou~ por mail)
I'ia de votos, pela remessa do processo ~ lª Instâ~cia~ para que~no
merito, profira novo julgamento (Res. nº 343/97).

• Concluso o prl)CeSSO novamente ~ lª Instância. esta se
miln j f e s ta p e I a P I' o C e dê n c i a d o f e j t o f i s c a J. ~ 1u z d o a I' t . i05. I I I ;
J2J~ IV. "b" do Dec. nº 21.219/91 .. com pen~.lidade preconizad~ nl)
art. 767~ III~ "a" do mesmo comando legal.

Baseada em suas razões de defesa. a autuada manifes _
tou sua inconformação por meio de Recurso Vol~nt~rio. f1s.80 a 84,
visando a reforma da decisão recorrida. momento em q~e requer a I~
p " o c e d ~n c i a d a Aç ã o Fi s c a 1 . ~

A dou t a Con sul t o r i a T I' i b u t á r i a, em pa r e c e r a c o1h i d o
pl~Ja douta Procuradoria GeraJ d<; Estado, sugere o conhecimento e
desprovimento do recurso voluntario, para que seja confirmada a de
c j_ são " l~C o r,' j da.

É o relat~rio.
N.D.S.S.
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VOTO DA RELATORA:

fls.3

•

A discussão neste processo prende-se a exigencia do
Fisco em haver o pagamento do imposto origin~rio do transporte de
mercadol"ias abrigadas por documento fiscal inid~neo, eis que as mel'
cadol"ias nele discriminadas não guardavam compatibilidade com as e=
fetivamente transportadas, em infring~ncia a legislação pertinente.

Analisando todo o contido nos presentes autos, com
a cautela e atenção n,~cess~rias, podemos concluir que a deci.são sin
g uIa I" m e rec e re pa r o. ? o is, a amos tra da m e I' cad.o ria a co s tada il,'S a u-
tos. a s I" a z Õ e s d e d ef e sa pon tua das p eIa a u tua da e tud o o m a i s que
dos'autos consta nos d~ a convicção de quç a Nota Fiscal nº 2280, I

P I' een ch e o s I"equi si tos d e vaI idad e e e fic ac ia pa ra a reg u1a rida de
da operação. O fato da Nota Fiscal em referência discriminar 370 k~
de saldos de tecidos diversos, sem contudo especificar que 369kg e
de tecido de linho e lkg de viscos e de algodão, não tira a identifi
cação das mercadorias que estavam sendo efetivamente transportadas-;
uma vez que se trata de saldos, ou seja, pedaços de teSidos de li_-
n~o e vi.scose (conforme p!:ova anexa), dada as caracteristicas, nao
tem as mesmas especificaçoes e preços de uma peça de tecido.Acolhl~n
d o o s a I' g U m en tos da reS o rren te, p o rçõ e s de sal d ,1 S d e v~.r~a s p e ças, -
mesmo de uma mesma especie de tecido (no caso o llnho),nao desquali
fica a condição de "tecidos diversos". An!e a~ p,?nderações feitas,-
entende~os que o ~ocumento fiscal em alusao nao e inidoneo, logo, a
pretensao fiscal e insubsistente.

Diante d,? exposto, votamos pelo conhecimento e pro
vlmento do recurso voJuntarlo interposto, para reformar a decisão •.
cl)ndl'nilt,;ria I'l'Cl)I','idile julgaI' I~IPROCEDENTE a AÇil,) fiscal em desa
l~,'1'd,)Cl)1IIl) par,'Cl~1'dil douta Prl)cul'ad,'l"ia Geral do Estado.

E o voto.
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:

2ª Carnara do Conselh\.) de Recursos Tribu-
maio de 1999.

V'~~

JOSE RIBEIRÓ NETO
Presidente

.~ ~ ~ d\ , p. ,"""Q)s.:,. ~
MARIA D~~ALOMAO

Coos re <:tt.designada

."OS{~, 21. lY?o/Q>l< rgr na r'

\c\~~~~~ ~
-1 ~()L()I'-i/rt)O IL ))0 e." /1I-flO

ANCISCO DAS CHAGAS
Conselheiro

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que e
I"ecorrente TRANSPORTADORA RIO POTI LTDA e recorrido CiLULA DE JULGA
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Tri
but~rios, por maioria de votos, conhecer do recurso volunt~rio, dar
lhe provimento, para reformar a decisão condena t~I"ia proferida em T
1ª Instância, e decidir pela IMPROCEDÊNCIA .da Ação Fiscal, nos ter-
mos do voto da relatora designada e em desacol"do com o parecer da
douta Procuradoria Geral do Estado. Foram votos vencidos os dos i _
lustres conselheiros Moacir Jos~ Barreira Danziato (relator origin~
rio), Jos~ Amarilho Bel~m de Figueiredo e .F,'ancisco das Chagas Ara
gão Albuquerque, que votaram pela Parcial Proced~ncia da Ação Fis =
ca.l. •

Sala das Sess~es da
e m Fo I" t a I e z a, 03 d e

,
tarios

•
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